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Quinta-feira  

Empregados da Ebserh reivindicam  
medidas urgentes de segurança 

Com a pandemia de Covid
-19, os empregados públicos da 
Ebserh, que constituem a base 
de trabalhadores representados 
pela Condsef/Fenadsef, estão 
correndo risco de infecção e de 
propagação do novo coronavírus 
por estarem na linha de frente do 
combate à pandemia. Na semana 
passada, só o Hospital Júlio 
Müller, de Cuiabá, teve oito tra-
balhadores com resultado positi-
vo para a doença. Diante da cir-
cunstância preocupante que ain-
da se alastra pelo Brasil, a Con-
federação encaminhou ofício ao 
Diretor de Gestão de Pessoas da 
empresa, Rodrigo Augusto Bar-
bosa, com reivindicações que 
exigem atendimento urgente pa-
ra segurança dos trabalhadores e 
da população em geral. 

Os empregados pedem à 
gestão da Ebserh que a empresa 
garanta vagas em hotéis nos 
estados, no sentido de acolher 
os trabalhadores que estão atu-
ando diretamente no combate a 
Covid-19, evitando situações de 
risco para seus familiares e para 
a população. Levantamento di-
vulgado pela Internacional dos 
Serviços Públicos (ISP) mostrou 
que 20% das pessoas que partici-
param da enquete sobre seguran-
ça no trabalho são usuárias de 
transporte público e podem con-
taminar mais pessoas. 

A participação dos em-
pregados nos comitês de cri-

se que foram instituídos pela 
empresa é uma das reivindica-
ções centrais dos trabalhadores 
neste momento, que têm compe-
tência e experiência para contri-
buir neste momento da melhor 
forma possível. A exclusão do 
corpo técnico da Ebserh desses 
grupos de decisão tem sido dura-
mente criticada pelos emprega-
dos e pela Confederação há exa-
tamente um mês, quando houve 
apresentação da primeira reivin-
dicação dos trabalhadores à em-
presa neste momento de pande-
mia. 

O documento encaminha-
do nesta quarta-feira, 22, tam-
bém solicita que a sede da Eb-
serh encaminhe para todas as 
superintendências esclarecimen-
tos a respeito do pagamento par-
cial do adicional de insalubri-
dade. O aprimoramento da co-
municação entre empresa e enti-

dades sindicais também é reivin-
dicação dos trabalhadores, que 
propõem uso da Rede Universi-
tária de Telemedicina (Rute) co-
mo solução.  

Por último, mas não me-
nos importante, a Confederação 
solicita reunião por videoconfe-
rência ainda no mês de abril pa-
ra que as tratativas do ACT 
2020-2021 possam ter continui-
dade. Segundo o Secretário-
geral da Condsef/Fenadsef, é 
necessário agilidade nessa nego-
ciação porque o último acordo 
foi exaustivo. "O processo do 
último ACT foi traumático, pas-
samos mais de ano discutindo e 
tivemos desfecho judicial, resol-
vido recentemente com homolo-
gação de dissídio pelo TST. 
Queremos um acordo sem ter 
que recorrer ao balcão da Justi-
ça", finalizou o Secretário-geral. 

Condsef/Fenadsef 

https://www.condsef.org.br/noticias/tst-homologa-dissidio-coletivo-dos-empregados-ebserh
https://www.condsef.org.br/noticias/tst-homologa-dissidio-coletivo-dos-empregados-ebserh
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Governo Bolsonaro e patrões se unem para reti-
rar mais direitos dos trabalhadores 

 

Escrito por: Rosely Rocha  

O governo de Jair Bolsona-
ro e parte do empresariado não 
desistiram de retirar mais direitos 
dos trabalhadores e das trabalha-
doras, mesmo após o Congresso 
Nacional não ter votado a Medi-
da Provisória (MP) nº 
905, da Carteira Verde e Ama-
rela, que, sob o pretexto de esti-
mular a criação de vagas para os 
jovens e maiores de 55 anos, reti-
rava direitos e garantias traba-
lhistas, além de dar várias regali-
as aos patrões que adotassem o 
contrato verde e amarelo. 

As cartas do governo co-
meçam a ser mostradas. Deixan-
do de lado o hipócrita discurso 
crítico à velha política e negoci-
ando com os partidos conserva-
dores que sempre trocaram car-
gos por votos, o ministro da Casa 
Civil, General Braga Netto, já 
marcou várias reuniões de parla-
mentares com Bolsonaro. O tudo 
ou nada da vez é pela aprovação 
das reformas que o Bolsonaro 
quer fazer, a maioria benefician-
do patrões e prejudicando a clas-
se trabalhadora, afirma o secretá-
rio de Assuntos Jurídicos da 
CUT, Valeir Ertle. 

“A Casa Civil vem sendo 
comandada por um general mui-
to esperto, candidato a Golbery 
de Couto e Silva,  que está arti-
culando muito bem os interesses 
do governo junto aos congressis-
tas conservadores, tentando neu-
tralizar as maluquices de Bolso-
naro para dar continuidade às 
reformas”, afirma Valeir. 

O general Golbery, que 
criou o Serviço Nacional de In-

formações (SNI), foi ministro dos 
governos ditadores de Ernesto 
Geisel e João Figueiredo. 
A tática do governo e dos pa-
trões 

Apesar da Medida Provisó-
ria (MP) 905 não ter sido votada, 
há uma controvérsia jurídica em 
relação à possibilidade dela ser 
reeditada. O Supremo Tribunal 
Federal (STF) deu parecer no qual 
diz que uma MP, se rejeitada, não 
pode ser apresentada no mesmo 
ano. Mas a MP foi editada em no-
vembro de 2019 e retirada em 
2020. 

“A questão é saber se a proi-
bição de reedição vale para o ano 
em que foi editada, rejeitada ou 
retirada. Se prevalecer o entendi-
mento deste último caso, o gover-
no não poderá reeditar a MP 905. 
Caso o entendimento seja a pri-
meira opção, Bolsonaro pode ten-
tar mais uma vez implementar o 
programa verde e amarelo”, expli-
ca o analista do Departamento In-
tersindical de Assessoria Parla-
mentar (DIAP), André Santos. 

E mesmo que a MP nº 905 
não seja reeditada há ainda outras 
opções para o governo retirar di-
reitos trabalhistas. Basta entender 
como Jair Bolsonaro e o ministro 
da Economia, o banqueiro Paulo 
Guedes agem. 

“Ao verificarmos os conteú-
dos das MPs nºs 922, 927, 936 e 
944, que ainda estão em tramita-
ção, vemos que todas são prejudi-
cais aos trabalhadores e, pior, co-
mo ainda não foram votadas, os 
seus relatores, tanto na Câmara 
como no Senado, podem acrescen-

tar nesses textos medidas ainda 
mais duras de retirada de direi-
tos”, diz André Santos. 

O governo conta, ainda, 
segundo o assessor do DIAP, 
com o apoio de parte do empre-
sariado que quer garantir que as 
medidas econômicas tomadas 
durante a pandemia do corona-
vírus (Covid-19), como a sus-
pensão de contratos de trabalho, 
o parcelamento do 13º salário e 
o acordo individual se sobrepor 
ao coletivo, entre outras, se tor-
nem permanentes. 

“Guedes pode elaborar 
uma nova MP com característi-
cas semelhantes ao da nº 905, e 
afirmar que ela valerá somente 
durante a pandemia. Mas, de-
pendendo da relação do gover-
no com o relator da medida, o 
Congresso pode torná-la perma-
nente”, acredita Santos. 

Outra opção de Bolsona-
ro, diz , é o governo enviar um 
Projeto de Lei (PL) com urgên-
cia constitucional, o que tranca-
ria a pauta do Congresso Nacio-
nal por 45 dias, até ele ser vota-
do. 

A última opção é incluir 
parte do texto da MP da Cartei-
ra Verde e Amarela nos textos 
das MPs que estão em tramita-
ção. 

“O relator pode assimilar 
parte da 905 porque já tem tex-
tos semelhantes as questões do 
contrato verde e amarelo nas 
MPs que também tratam de re-
formas trabalhistas”, diz André. 

Matéria completa em 
www.cut.org.br/noticias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv922.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv927.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv936.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv944.htm

